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Recurso Especial Cível nº 0007390-78.2021.8.19.0002 

Recorrente: QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS S.A. 

Recorrido: NORMA MARIA DE AMORIM FERREIRA PINTO 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial, tempestivo, fls. 501/511, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face de 

acórdãos da Sétima Câmara de Direito Privado, fls. 458/474 e 496/499, assim 

ementados: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. 

FALECIMENTO DO TITULAR  DO  CONTRATO.  

DIREITO  À  MANUTENÇÃO  DO DEPENDENTE. 

SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APELO DO 

SEGUNDO RÉU. É assente na jurisprudência desta 

Corte e do STJ que após o falecimento do titular do plano 

de saúde coletivo,  os  dependentes  podem  permanecer  no  

plano contratado, nas mesmas condições, porém arcando 

com a integralidade do valor da mensalidade. Assim, 

imperativa a manutenção  do  plano  de  saúde  em  favor  

do  autor  nos moldes  originariamente  pactuados.  

Súmula  Normativa 13/2010 da ANS que garante aos 

dependentes, desde que assumam o pagamento das 

mensalidades, a manutenção do plano nas mesmas 

condições contratuais após o período de remissão.  O  

consumidor  tem  o  direito  de  manter  a  sua condição de 

beneficiária, nos mesmos moldes da cobertura que já 

usufruía quando a titular era viva. Aplicação do § 3º do 

artigo 30 da Lei nº 9.656/1998. Dano moral configurado. 

A cláusula  que  impõe  o  cancelamento  do  plano  após  a 

remissão é abusiva, contrariando expressa disposição legal, 

bem  como  súmula  normativa  da  agência  reguladora 

responsável pelo setor de planos de saúde. O desassossego e  

abalo  psicológico  experimentado  pela  autora  diante  da 
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incerteza quanto à continuidade dos cuidados de sua saúde 

nos  moldes  até  então  prestados,  por  não  lhe  ter  sido 

facultada a permanência no plano do qual era beneficiária, 

enseja reparação por dano moral, o qual decorre in re ipsa. 

Valor arbitrado de R$ 3.000,00 que observou o princípio 

da razoabilidade e não comporta redução. Recurso 

conhecido e improvido, nos termos do voto do 

Desembargador Relator”  

 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO  

CÍVEL. INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  

OBSCURIDADE  OU CONTRADIÇÃO NA DECISÃO 

EMBARGADA. A contradição que autoriza o manejo dos 

embargos é somente a interna ao acórdão, verificada entre 

os fundamentos que o alicerçam e a conclusão. A 

contradição externa não satisfaz a exigência do art. 1.022 

do NCPC para efeito de acolhimento dos aclaratórios. 

Inocorrência de  omissão,  considerando  que  o  acórdão  

enfrentado  toda  a matéria.  Embargos  Declaratórios  

somente  são  cabíveis  nas hipóteses do artigo 1.022 do 

NCPC. Embargos conhecido, porém desprovido.” 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 489, §1º, VI e §2º, 1022, parágrafo único, II, do CPC; artigo 944 do Código 

Civil; Leis nº 9.656/98 e 9.961/2000. Aduz a nulidade do acordão recorrido, sob o 

argumento de omissão e obscuridade, por não enfrentar as teses invocadas pelo 

recorrente, mesmo após a oposição de embargos de declaração. Acrescenta que a 

Câmara julgadora não observou as resoluções da Agência Nacional de Saúde, que é a 

agência responsável por regular as Operadoras de Saúde e Administradoras de 

Benefícios. Sustenta que, diante das características do plano e a reconhecida 

intempestividade da parte  autora/recorrida  em  solicitar  a  portabilidade  ou  a  

análise  do seguro remissão, a recorrente agiu em exercício regular do direito não 

podendo ser punida por  assim  o  fazer  sob  risco  de  violação  ao  artigo  944  do  

Código  Civil,  caracterizando enriquecimento sem causa. 

 

Contrarrazões ausentes conforme a certidão à fl. 523 
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É o brevíssimo relatório. 

 

Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer c/c indenizatória 

por danos materiais e morais. A sentença foi de procedência do pedido para o fim de: 

a) condenar as rés, solidariamente, à manutenção do plano de saúde reclamado, 

transferindo a autora para a posição de titular, devendo ainda promover o 

abatimento   proporcional   da   cota   relativa   ao   usuário   falecido, tornando 

definitiva a tutela   de urgência deferida pela decisão de fls. 44/45, quanto aos 

demais aspectos nela inseridos; b) condenar as rés, solidariamente, a indenizarem a 

autora pelo dano material suportado, nos termos do item 5 de fls. 12, a ser apurado 

em sede de liquidação de sentença ; c) condenar as rés, solidariamente, a 

compensarem os autores pelo dano moral sofrido, cujo valor fixo em R$ 3.000,00 (três 

mil reais). Interposta apelação pela QUALICORP ADMINISTRADORA DE 

BENEFÍCIOS S.A., desprovida pela Câmara de origem. 

 

Pois bem. 

 

De início, registre-se que o Pleno do Superior Tribunal de Justiça 

aprovou o Enunciado Administrativo 8, cuja redação é a seguinte: "A indicação, 

no recurso especial, dos fundamentos de relevância da questão de direito federal 

infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos contra acórdãos publicados 

após a data de entrada em vigor da lei regulamentadora prevista no artigo 105, parágrafo 

2º, da Constituição Federal". Sendo assim, a preliminar não será analisada no 

momento.  

 

No que respeita à alegação de ofensa aos artigos 489, §1º, VI e §2º, 

1022, parágrafo único, II, do Código de Processo Civil, pois não se vislumbra na 

hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos 

nos citados dispositivos legais.  

 

 O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 

processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a 

formar convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art105%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art105%C2%A72
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 Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 

interesses da parte. Nesse sentido: 

  

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO. ENUNCIADO 284 DA 

SÚMULA. OMISSÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

ERRO DE CÁLCULO. VERIFICADO. PRECLUSÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 

NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO. SÚMULA 

7/STJ. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA 

CORTE. VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. 

NÃO PROVIMENTO. 1. Não havendo a devida 

demonstração de ofensa aos dispositivos legais apontados 

como violados, incidente o enunciado 284 da Súmula do 

STF. 2. O acórdão recorrido analisou todas as 

questões necessárias ao deslinde da controvérsia, 

não se configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional. 3. Não cabe, em recurso 

especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 

7/STJ). 4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 

enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ. 5. Agravo interno 

a que se nega provimento”. (AgInt nos EDcl no AREsp 

1472560/RS - Relator(a) Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data do Julgamento 

04/02/2020 - Data da Publicação/Fonte DJe 18/02/2020). 

  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
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VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. 

NÃO OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os vícios do art. 

1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 

declaração. 2. Devidamente analisadas e discutidas as 

questões de mérito, e fundamentado corretamente o 

acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 

489 do CPC/15. 3. Agravo interno não provido”. (AgInt 

no AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra NANCY 

ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do 

Julgamento 16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

18/12/2019). 

  

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:  

 

 “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 

QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 

CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. 

MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15. 1. De acordo 

com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/15, são 

cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 

obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 

material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos de 

declaração servem ao saneamento do acórdão embargado, e 

não à revisão do anterior aresto proferido em sede de 

agravo regimental, com o qual não se conforma o 

embargante. 3. Embargos de declaração rejeitados com 

aplicação à parte embargante de multa de 2% sobre o valor 

atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015”. (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 
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1258564/SP - Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - 

PRIMEIRA TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - 

Data da Publicação/Fonte DJe 15/04/2019).  

 

No que concerne à alegação de afronta às Leis nº 9.656/98 e 9.961/200), 

o recurso não pode ser admitido, pois a parte recorrente não indicou os dispositivos 

de lei considerados violados, tampouco em que consistiriam as respectivas violações.  

 

A referida deficiência atrai a aplicação, por analogia, do verbete nº 284 

da Súmula do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia"), o que inviabiliza a admissão do presente. A propósito:     

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO 

MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 

QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 

DEMANDADA. 

1. As razões do agravo interno merecem acolhida, 

porquanto houve a indicação do dispositivo legal 

supostamente violado na maioria das controvérsias 

apresentadas. Reconsiderada a deliberação da Presidência 

desta Corte para nova apreciação do agravo. 

2. Aplica-se o prazo de prescrição do artigo 27 do Código 

de Defesa do Consumidor (5 anos) aos casos de defeito do 

produto ou serviço. 

Aplicação da Súmula 83/STJ. 

3. Para derruir as conclusões contidas no acórdão recorrido 

e acolher o inconformismo recursal no sentido de aferir 

existência de defeitos construtivos no imóvel e a ocorrência 

de dano moral, segundo as razões vertidas no apelo 

extremo, seria imprescindível o o revolvimento de matéria 

fático e probatória, providência que esbarra no óbice da 

Súmulas 7 desta Corte. 
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4. Quanto à aplicação do BDI, a ausência de indicação 

expressa de dispositivo legal tido por vulnerado não 

permite verificar se a legislação federal 

infraconstitucional restou, ou não, malferida 

(Súmula 284/STF). 

5. A revisão da indenização por danos morais apenas é 

possível na hipótese de o quantum arbitrado nas instâncias 

originárias se revelar irrisório ou exorbitante. Não estando 

configurada uma dessas hipóteses, não cabe reexaminar o 

valor fixado a título de indenização, uma vez que tal 

análise demanda incursão na seara fático-probatória dos 

autos, atraindo a incidência da Súmula 7 desta Corte. 

Precedentes. 

6. A simples transcrição de ementas, trechos ou inteiro 

teor dos precedentes colacionados, sem o necessário cotejo 

analítico entre os casos confrontados, não viabiliza o 

conhecimento do recurso especial pelo dissídio 

jurisprudencial, ante a inobservância dos requisitos dos 

artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do 

RISTJ. 

7. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão 

singular da Presidência desta Corte e, de plano, conhecer 

do agravo para negar provimento ao recurso especial.” 

(AgInt no AREsp n. 2.130.068/PR, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 

de 16/12/2022.) 

 

 “AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA CUMULADA 

COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 

MATERIAIS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 

ARTIGOS SUPOSTAMENTE VULNERADOS. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 

RECURSO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 

IMPROVIDO. 1. A falta de indicação dos 

dispositivos legais que teriam sido eventualmente 

violados, cujos conteúdos normativos sejam capazes 
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de amparar a tese recursal a eles associada, faz 

incidir à hipótese o teor da Súmula 284 do STF, por 

analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia". 2. 

Razões recursais insuficientes para revisão do julgado. 3. 

Agravo interno improvido”. (AgInt no AREsp 

1353615/DF - Relator(a) Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE - TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento 

01/07/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 06/08/2019).   

   

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NÃO 

INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 

SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 

LEI FEDERAL SOBRE O QUAL SE ALEGA 

INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 

284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO, COM A DEVIDA VÊNIA AO EM. 

RELATOR”. (REsp 1555203/CE - Relator(a) Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO (1133) Relator(a) 

p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES (1142) - 

PRIMEIRA TURMA -Data do Julgamento 30/05/2019 -

Data da Publicação/Fonte DJe 26/06/2019).   

 

Por fim, o recurso não pode ser admitido, em relação à indicação de 

ofensa ao artigo 944 do Código Civil, ante a falta de prequestionamento, como se 

verá a seguir.   

   

Da simples leitura do acórdão recorrido, percebe-se que o dispositivo 

invocado pela recorrente não foi objeto de análise expressa pelo Colegiado, até 

porque não suscitado em sede de embargos de declaração, de modo que a tese agora 

aventada configura indevida inovação recursal, incapaz de preencher o requisito do 

prequestionamento.   
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Outrossim, ainda que tivesse vislumbrado contrariedade aos 

dispositivos de legislação federal apenas no acórdão recorrido, caberia ao recorrente 

invocar a contrariedade em seus embargos de declaração com vistas ao 

prequestionamento, mas não o fez.  

   

De acordo com a jurisprudência do STJ, o levantamento do tema em 

sede de embargos aclaratórios é indispensável à interposição do recurso especial 

quando a questão não tiver sido expressamente enfrentada pelo acórdão vergastado 

– admitindo-se, quando muito, que o recurso especial seja oferecido também com 

base em violação ao art. 1.022 do CPC nas hipóteses em que a câmara de origem, 

mesmo instada a suprir a omissão, não corrigir o vício apontado (pré-

questionamento ficto).     

 

 Nesse sentido:   

  

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA PROPOSTA 

PELO SINDICATO NA DEFESA DE DIREITOS 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE 

ATIVA. DEDUZIDA OFENSA AO ART. 489, § 1, 

INCISO IV, DO CPC. FALHA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DO DEVIDO 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO STF. AVENTADA 

OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NEGATIVA DA 

DEVIDA TUTELA JURISDICIONAL. NÃO 

INDICAÇÃO DO INCISO. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. 

INDICAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 1º DA LEI N. 

7.347/85 E 81, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO III, DO 

CDC. PRETENSÃO DESCLASSIFICATÓRIA DE 

NATUREZA HOMOGÊNEA PARA HETEROGÊNEA 

DOS DIREITOS INDIVIDUAIS. NECESSIDADE DE 

REEXAME FACTUAL. VEDAÇÃO PELA SÚMULA 

N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
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1. Hipótese em que o Tribunal de origem não 

apreciou a falha da devida fundamentação sob o 

enfoque trazido no recurso especial, e a parte 

recorrente não suscitou a questão nos embargos de 

declaração, motivo pelo qual está ausente o 

necessário prequestionamento, nos termos das 

Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF. 

2. A ausência de indicação precisa do inciso do artigo de lei 

federal supostamente violado caracteriza a ausência de 

delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da 

Súmula n. 284 do STF. 

3. O vício constante nas razões de apelo nobre, qual seja, a 

ausência de indicação precisa do dispositivo legal violado, 

não é irrelevante, tampouco possui natureza meramente 

formal. Ao contrário, o apontamento do artigo de lei federal 

supostamente afrontado constitui um dos requisitos - quiçá 

o principal - de cabimento do recurso especial. A missão 

constitucional deste Sodalício, exercida na via do recurso 

especial, é justamente a pacificação da interpretação da 

legislação infraconstitucional, que não pode ser exercida 

sem a devida delimitação da controvérsia pela própria 

Parte Recorrente, a quem cabe indicar, com precisão, o 

dispositivo legal que teria sido violado ou interpretado de 

forma divergente pelo Tribunal de origem. 

4. Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu, mediante a 

análise do acervo probatório, pela legitimidade ativa do 

Sindicato na tutela de direitos entendidos como 

individuais homogêneos, dada a natureza comum do 

direito (FGTS) e a individualidade dos interessados - 

professores sindicalizados contratados por tempo certo e de 

forma excepcional. Nessa conjuntura, a inversão do 

julgado, visando desconstituir o acórdão para se concluir 

pela natureza heterogênea dos direitos individuais pelas 

"características diversas" dos contratos firmados pelos 

sindicalizados , demandaria o reexame do conjunto fático-

probatório, o que não é possível no recurso especial, 
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conforme se extrai da Súmula n. 7 desta Corte Superior de 

Justiça. 

5. Agravo interno desprovido.” 

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.069.174/MS, relator 

Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado 

em 28/10/2024, DJe de 4/11/2024.)  

 

“TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. APREENSÃO DE MERCADORIAS DE 

PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. AUSÊNCIA DE 

NOTAS FISCAIS. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 

PREQUESTIONADOS. FUNDAMENTO 

INATACADO. SÚMULAS 282, 283 e 356 DO STF. 1. A 

tese de ofensa aos arts. 112, II, e 136 do Código 

Tributário Nacional não foi objeto de análise, nem 

sequer implicitamente, pela instância de origem. 

Incidência do óbice previsto nos enunciados 282 e 356 

da Súmula do STF. 2. O mesmo óbice imposto à admissão 

do recurso especial pela alínea "a" do permissivo 

constitucional - aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF - 

obsta a análise recursal pela alínea "c", ficando o dissídio 

jurisprudencial prejudicado. 3. Ainda, a recorrente deixou 

de contestar fundamento do acórdão impugnado, o que 

atrai a incidência da Súmula 283 do STF ao recurso 

especial interposto. 4. Agravo interno a que se nega 

provimento”. (AgInt no REsp 1401407 / CE, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, T2 - SEGUNDA TURMA, 

Data do Julgamento 06/05/2020, DJe 19/05/2020).   

  

Com efeito, por não ter sido a questão federal invocada em nenhum 

momento anterior pelo recorrente, além de não terem sido opostos embargos de 

declaração visando o prequestionamento, a admissão do recurso esbarra nos verbetes 

282 (“É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada”) e 356 (“O ponto omisso da decisão, sobre o 

qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 

extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento”) da súmula da 
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jurisprudência do STF, aplicável, por analogia, pelo STJ, conforme precedentes 

acima.    

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Intime-se.  

 

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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